
MENSAGEM N? £è PORTO VELHO,
Era» -01 de dezembro de 1934.

Excelentíssimos Senhores Membros da Assembléia Legislativa

Tenho a honra de comunicar a Vossas

Excelências que, no uso das atribuições que me são conferidas pe
los artigos 43 e 70, IV,,da Constituição do Estado, resolvi negar
sanção ao item I, do art. 39., do Projeto de Lei aprovado por es
sa egrégia Assembléia Legislativa, que "Altera dispositivos do De
creto-lei n? 8, de 25 de janeiro de 1982, que dispõe sobre a Orga
nização e Divisão Judiciárias do Estado de Rondônia, e dã outras
providências", o qual foi objeto da xMensagem n9 42, de 4 de dezem
bro de 1984, a mim dirigida, de parte do eminente Presidente des_
sa Casa.

Diz o dispositivo vetado, referindo-

se aos cargos em comissão de direção e assessoramento superior ,
que:

"I - DAS - Esses cargos destinam-se'

aos tãrgÓBos judiciários e escreven

tes que possuam curso superior ou co

nhecimento especializado."

Assim, o dispositivo vetado feriu f

claramente, a meu ver, o artigo 92, § 29 da Constituição Estadual,
que recita:
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depender da confiança do nomeante pa

ra o bom andamento da administração.

São, por isso, ditos também cargos
de confiança. Tais cargos são aque
les pelos quais se transmitem as di

retrizes políticas, para a execução

administrativa. Cumpre a seus titula

res levar adiante essas linhas de

ação, precisá-las em instruções se

^ for o caso e áiscalizar a sua fiel

execução. Conforme é de bom senso,es

sas funções não serão bem exercidas

por quem não estiver convencido de

seu acerto, não partilhar da mesma

visão política, é, pois, essencial •

para a Democracia, na qual a linha f

política deve em ultima analise con

tar com o beneplácito do povo, que
certos postos-chaves na administra

ção sejam ocupadde por servidores de

votados ao programa pseto em prática

pelas autoridades eleiàas. Por isso,

todo o cargo em comissão ê de livre

nomeação e exoneração, prescindindo,

obviamente, de concurso para o seu

preenchimento."

Em segundo lugar, o Projeto fere o

interesse publico porque os atuais integrantes do quadro de pes_

soai do Tribunal de Justiça do Estado são servidores de nível me

dio, uma vez que no concurso que prestaram foi exigido apenas o

segundo grau. Assim, o Tribunal seria compelido a aproveitar tais

servidores de nível médio nos cargos de Direção e AssessecMmaüttci

Superior, que, por definição, exigem profissionais altamente gaba
ritados para as altas resposBailidades da distribuição da Justiça.
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Não é demais afirmar que, além des
sas dificuldades, a prevalecer o texto ora vetado, o Tribunal es

taria, também, impedido de trazer para Rondônia servidores de ou

tros Estados da Federação, com longa experiência no trato dos ser

viçosojudiciários, os quais poderiam contribuir decisivamente pa
ra a montagem de nossa máquina judiciária, ora em fase de implan
taçao, e que, por isso mesmo, sofre as conseqüências de uma força

da improvisação.

Devo esclaeeeer, para finalizar, que

as razões do veto ora apresentado foram transmitidas ao Poder Exe

cutivo por solicitação do próprio Tribunal interessado, que pode

rá,,eventualmente ser consultado para maiores esclarecimentos em
torno do assunto, caso necessário.

Aproveito a oportunidade para apre

sentar asVossas Excelências meus protestos de elevado apreço e

distinta consideração.

JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA

Governador
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MENSAGEM N? 55 PORTO VELHO,

Em, 21 de dezembro de 1984

Excelentíssimos Senhores Membros da Assembléia Legislativa

Tenho a honra de comunicar a Vossas

Excelências que, no uso das atribuições que me são conferidas pe
los artigos 48 e 70, IV, da Constituição do Estado, resolvi negar
sanção ao item I, do art. 3?., do Projeto de Lei aprovado por es
sa egrégia Assembléia Legislativa, que "Altera dispositivos do De
creto-lei n? 8, de 25 de janeiro de 1982, que dispõe sobre a Orga
nização e Divisão Judiciárias do Estado de Rondônia, e dá outras
providencias", o qual foi objeto da Mensagem n? 42, de 4 de dezem

bro de 1984, a mim dirigida, de parte do eminente Presidente des
sa Casa.

Diz o dispositivo vetado, referindo-

se aos cargos em comissão de direção e assessoramento superior ,
que:

"I - DAS - Esses cargos destinam-se'

aos técnicos judiciários e escreven

tes que possuam curso superior ou co

nhecimento especializado."

Assim, o dispositivo vetado feriu '

claramente, a meu ver, o artigo 92, § 2? da Constituição Estadual,
que recita:

_**a
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"Prescindira de concurso a nomea

ção para cargos em comissão, declara

dos em lei, de livre nomeação e exo

neração".

Ora, condicionar a escolha dos titu

lares de cargos em comissão aos ocupantes de cargos efetivos, tal

como quer o Projeto em foco, eqüivaleria, na realidade, a retirar'

do administrador a faculdade de "livre nomeação e exoneração" para

os mesmos, pois so quem fosse concursado estaria em condições de

ser aproveitado.

Logo, indiretamente, estaria prejudi^

cado o dispositivo citado da Carta Constitucional do Estado, que

em relação aos cargos em comissão (ao contrario do que exige para

os cargos efetivos) , assegura a livre escolha por parte da autori^
dade nomeante, independentemente de prévio concurso.

Alem de inconstitucional', o Projeto'

em tela prejudica o interesse publico, por duplo motivo. Em prime:!

ro lugar porque o Presidente do Tribunal de Justiça tem necessida

de de nomear profissionais altamente qualificados, de nível supe

rior ou especializados, tais como assessores de Desembargadores,di

retores de departamento judiciários, assessores jurídicos etc, '

com atributos tais que dificilmente seriam encontrados entre os

integrantes do quadro efetivo de nossa mais alta Corte de Justi^
ça, recentemente criado, e, que, por isso mesmo, ainda não pôde re

crutar elementos de elevado conhecimento jurídico para o seu ser

viço, ou, mesmo, promover o seu aperfeiçoamento.

De melhor forma, como afirma o consa

grado constitucionalista Prof. MANUEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, em

sua obra "Comentários à Constituição Brasileira", 4? Edição, fls.

426, referindo-se à sistemática de criação de cargos em comissão:

"Constituem cargos em comissão to

dos aqueles cujo preenchimento deve
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depender da confiança do nomeante pa

ra o bom andamento da administração.

São, por isso, ditos também cargos

de confiança. Tais cargos são .aque

les pelos quais se transmitem as ái

retrizes políticas, para a execução

administrativa. Cumpre a seus titula

res levar adiante essas linhas de

ação, precisa-las em instruções se

for o caso e fiscalizar a sua fiel

execução. Conforme é de bom senso,es_

sas funções não serão bem exercidas

por quem não estiver convencido de

seu acerto, não partilhar da mesma

visão política. É, pois, essencial '

para a Democracia, na qual a linha '

política deve em ultima analise con

tar com o beneplácito do povo, que

certos postos-chaves na administra

ção sejam ocupados por servidores de

votados ao programa posto em pratica

pelas autoridades eleitas. Por isso,

todo o cargo em comissão é de livre

nomeação e exoneração, prescindindo,

obviamente, de concurso para o seu

preenchimento."

Em segundo lugar, o Projeto fere o

interesse publico porque os atuais integrantes do quadro de pes_

soai do Tribunal de Justiça do Estado são servidores de nível me

dio, uma vez que no concurso que prestaram foi exigido apenas o

segundo grau. Assim, o Tribunal seria compelido a aproveitar tais

servidores de nível médio nos cargos de Direção e Assessoramento!

Superior, que, por definição, exigem profissionais altamente gaba

ritados para as altas resposabilidades da distribuição da Justiça.



* *

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

.4

Não e demais afirmar que, além des^

sas dificuldades, a prevalecer o texto ora vetado, o Tribunal es

taria, também, impedido de trazer para Rondônia servidores de ou

tros Estados da Federação, com longa experiência no trato dos ser

viços judiciários, os quais poderiam contribuir decisivamente pa

ra a montagem de nossa maquina judiciaria, ora em fase de implan

tação, e que, por isso mesmo, sofre as conseqüências de uma força

da improvisação.

Devo esclarecer, para finalizar, que

as razões do veto ora apresentado foram transmitidas ao Poder Ex£

c.utivp por solicitação do próprio Tribunal interessado, que pode

rã, eventualmente,ser consultado para maiores esclarecimentos em

torno do assunto, caso necessário.

Aproveito a oportunidade para apre_

sentar a Vossas Excelências meus protestos de elevado apreço e

distinta consideração. ,

JOR TEIXEIRA DE OLIVEI,
Governador

•
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Altera dispositivos do Decreto-Lei
n9 08, de 25 de janeiro de 1982,
que dispõe sobre a Organização e
Divisão Judiciaria do Estado de

Rondônia, e dã outras providencias

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA DECRETA:

Art. 19 - Os dispositivos do Decreto-Lei n9 08, de 25
de janeiro de 1982, abaixo enumerados passam a vigorar com as seguintes reda_
ções:

"Art. 59-0 Tribunal de Justiça, com sede na Capital e
Jurisdição em todo o Estado, compõe-se de nove Desembargadores e é o Õrgão
Supremo do Poder Judiciário."

"Art. 13-

III - elaborar o Regimento Interno do Tribu
nal e da sua Secretaria."

"Art. 17 - A Câmara de Ferias composta pelos membros do
Conselho da Magistratura exercerá, nos períodos de paralisação dos trabalhos
do Tribunal, as funções jurisdicionais previstas no Regimento Interno."

"Art. 20-

VII - Conceder:

a -

b -

c -

d - ajuda de custo para moradia aos Ma
gistrados em exercício que não residam em prédios do Poder Publico;

e - prorrogação de prazo para juizes
assumirem seus cargos em caso de nomeação, promoção ou remoção;

f - licença para funcionários da Secre
taria e, quando superior a trinta dias, aos servidores da Justiça."

"Art. 68 - Em circunstancias excepcionais o Tribunal do
Júri reunir-se-â por iniciativa de seu presidente ou por determinação da C<a
mara Criminal."

TÍTULO VI

DOS JUIZADOS DE PAZ

CAPÍTULO I

DA NOMEAÇÃO

"Art. 71 - Ficam criados Juizados de Paz ^ks sedes das
comarcas e nos ditritos, observando-se os requisitos da Lei. y '
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§ 19 - A implantação e instalação dos Juizados de Paz
criados por esta Lei dependerá da aprovação do Tribunal Pleno.

§ 29 - Funcionará junto aos Juizados de Paz um Cartório
de Paz, de Registro de Nascimento, Casamento e Õbito.

§ 39 - 0 Juiz de Paz, o Suplente e o respectivo Escrivão
tomarão posse perante o Juiz de Direito que responde pela direção do Fo
rum."

"Art. 72 - Os Juizes de Paz serão nomeados pelo Governa
dor do Estado, mediante escolha em lista tríplice organizada pelo Presiden
te do Tribunal de Justiça, ouvido o Juiz de Direito Diretor do Fórum da Co^
marca, obedecidas as normas constantes na Lei Orgânica da Magistratura Nli
cional.

§ 19 - São requisitos para nomeação de Juiz de Paz e res
pectivos suplentes:

a -

b -

c - domicílio e residência no Distrito;

d - não pertencerem a órgão de direção políti
co-partidãria.

§ 29 - Os escrivães de Cartórios de Paz, que deverão ter
os mesmos requisitos exigidos para o Juiz de Paz, serão nomeados pelo Pre
sidente do Tribunal de Justiça e farão jus âs custas fixadas no respectivo
Regimento.

§ 39 - 0 Juiz de Paz, o suplente e o escrivão de Paz to
marão posse perante o Juiz de Direito Diretor do Fórum, comprovadas as con
dições legais para investidura.

§ 49 - Caso seja negada a posse, o Juiz de Direito recor
rerã de ofício para o Presidente do Tribunal de Justiça."

CAPITULO II

DAS ATRIBUIÇÕES, COMPETÊNCIA E SUBSTITUIÇÕES

"Art. 74-0 Juiz de Paz tem competência para o processo
de habilitação e a celebração de casamento.

§ 19 - 0 Juiz de Paz será substituído em suas faltas e
impedimentos pelo primeiro suplente e este, pelo segundo.

§ 29 - Nos casos de falta, ausência ou impedimento do
Juiz de Paz e de seus suplentes, caberá ao Juiz de Direito da Comarca a no
meação de Juiz de Paz "ad hoc."

§ 39 - A impugnação â regularidade do processo de habili
tação e a contestação ao impedimento oposto serão decididos pelo Juiz de
Direito da Comarca competente para conhecer e julgar as matérias de regis
tros públicos."

"Art. 88-0 Juiz de Paz não perceberá vencimentos."


















